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DECLARACAO.DE COMPENSACAO
METALSINTER IND E COM DE FILTROS E SINTERIZADOS LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SociIAL - COFINS

Periodo de apuracao: 01/09/2002 a 30/09/2002

NULIDADE DO DESPACHO DECISORIO. CERCEAMENTO DE
DEFESA. INOCORRENCIA.

E incabivel a argui¢io de nulidade do despacho decisério, cujos
procedimentos relacionados a decisdo administrativa estejam revestidos de
suas formalidades essenciais, em estrita observancia aos ditames legais, assim
como verificado que o sujeito passivo obteve plena ciéncia de seus termos e
assegurado o exercicio da faculdade de interposi¢do dos recursos
administrativos legais.

Motivada ¢ a decisdao que expressa a inexisténcia de direito creditério para
fins de compensacao fundada na vinculacdo total do pagamento a débito
declarado pelo proprio interessado.

COMPENSACAO. ONUS DA PROVA. NAO HOMOLOGACADO.

O contribuinte possui o 6nus de prova do direito invocado por meio de
documentacdo hébil e idonea que comprovem o direito creditorio. Nao
comprovada a existéncia do pagamento indevido informado como suporte
para o crédito mencionado na PER/DCOMP, ndao ha que se falar em
homologagao da compensacao.

DECADENCIA. INOCORRENCIA

Nao hé que se falar em decadéncia do fisco em constituir o crédito tributario
tendo em vista a confissdo de divida apresentada pelo proprio contribuinte
por intermédio de declaracdo de compensagdo. Destaque-se que a nao
homologa¢ao da declaragdo se deu dentro do prazo de cinco anos da data de
sua apresentacao.



  10880.905099/2009-70  3001-000.882 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão Turma Extraordinária / 1ª Turma 18/07/2019 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO METALSINTER IND E COM DE FILTROS E SINTERIZADOS LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 30010008822019CARF3001ACC  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Período de apuração: 01/09/2002 a 30/09/2002
 NULIDADE DO DESPACHO DECISÓRIO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
 É incabível a arguição de nulidade do despacho decisório, cujos procedimentos relacionados à decisão administrativa estejam revestidos de suas formalidades essenciais, em estrita observância aos ditames legais, assim como verificado que o sujeito passivo obteve plena ciência de seus termos e assegurado o exercício da faculdade de interposição dos recursos administrativos legais.
 Motivada é a decisão que expressa a inexistência de direito creditório para fins de compensação fundada na vinculação total do pagamento a débito declarado pelo próprio interessado.
 COMPENSAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. NÃO HOMOLOGAÇAO.
 O contribuinte possui o ônus de prova do direito invocado por meio de documentação hábil e idônea que comprovem o direito creditório. Não comprovada a existência do pagamento indevido informado como suporte para o crédito mencionado na PER/DCOMP, não há que se falar em homologação da compensação.
 DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA
 Não há que se falar em decadência do fisco em constituir o crédito tributário tendo em vista a confissão de dívida apresentada pelo próprio contribuinte por intermédio de declaração de compensação. Destaque-se que a não homologação da declaração se deu dentro do prazo de cinco anos da data de sua apresentação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscitada no recurso e, no mérito, negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (assinado digitalmente)
 Marcos Roberto da Silva � Presidente e Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcos Roberto da Silva (Presidente), Francisco Martins Leite Cavalcante e Luis Felipe de Barros Reche.
 
  Trata o presente processo da Declaração de Compensação no 19491.90536.141108.1.3.04-7416, cujo valor original do crédito inicial de R$10.934,50 correspondente a COFINS recolhida a maior ou indevida em 15/10/2002 referente ao período de apuração de 30/09/2002.
A DERAT São Paulo/SP, em apreciação ao pleito da contribuinte, proferiu Despacho Decisório (e-fl. 5) não homologando a compensação declarada com o argumento de que foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo relacionados, mas integralmente utilizados para quitação de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP.
Cientificada do despacho decisório, a interessada apresentou a Manifestação de Inconformidade alegando, em breve síntese, o seguinte: 1) a nulidade do despacho decisório eletrônico por ausência de motivação; 2) cerceamento de defesa por não ter sido, em momento algum, intimada a esclarecer os motivos de ter pleiteado a restituição de tributo pago; 3) ocorrência do instituto da decadência.
A DRJ em São Paulo/SP julgou improcedente a manifestação de inconformidade, não reconhecendo o direito creditório conforme Acórdão no 16-31.225 a seguir transcrito:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Data do fato gerador: 15/10/2002
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO (DCOMP). PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. COMPROVAÇÃO.
A mera alegação da existência do crédito, desacompanhada de elementos de prova não é suficiente para reformar a decisão não homologatória de compensação e afastar a exigência do débito decorrente de compensação não homologada.
Somente podem ser objeto de compensação créditos líquidos e certos, cuja comprovação deve ser efetuada pelo contribuinte, sob pena de não ter seu crédito reconhecido.
DESPACHO DECISÓRIO ELETRÔNICO. FUNDAMENTAÇÃO. MOTIVAÇÃO. NULIDADE E CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
É incabível a arguição de nulidade do despacho decisório, cujos procedimentos relacionados à decisão administrativa estejam revestidos de suas formalidades essenciais, em estrita observância aos ditames legais, assim como verificado que o sujeito passivo obteve plena ciência de seus termos e assegurado o exercício da faculdade de interposição da respectiva manifestação de inconformidade.
Motivada é a decisão que expressa a inexistência de direito creditório para fins de compensação fundada na vinculação total do pagamento a débito declarado pelo próprio interessado.
DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO
Não há na espécie lançamento de ofício, mas, sim confissão de dívida do contribuinte através da declaração de compensação apresentada, portanto, não há que se falar em DECADÊNCIA para a Fazenda constituir crédito tributário.
Não tendo decorrido cinco anos da data da entrega da Declaração de Compensação, pode a Autoridade Administrativa não homologar expressamente a compensação declarada.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Inconformada com a decisão da DRJ, a Recorrente apresenta Recurso Voluntário contra a decisão de primeira instância repisando os mesmos argumentos da Manifestação de Inconformidade e, em parte, contra argumentando a decisão de piso.
Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e distribuição à minha relatoria.
É o relatório.

 Conselheiro Relator Marcos Roberto da Silva

Da competência para julgamento do feito
O presente colegiado é competente para apreciar o presente feito, em conformidade com o prescrito no artigo 23B do Anexo II da Portaria MF nº 343, de 2015, que aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais RICARF, com redação da Portaria MF nº 329, de 2017.

Conhecimento
O recurso voluntário atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

Preliminar
Preliminarmente a Recorrente alega nulidade do Despacho Decisório por ausência de motivação e cerceamento do direito de defesa, mesmos argumentos apresentados em sede de Manifestação de Inconformidade.
Tendo em vista que este julgador comunga do mesmo entendimento apresentado pela decisão de piso bem como, conforme previsto no §3º do art. 57 do RICARF, pela ausência de novas razões de defesa perante este Tribunal Administrativo, transcrevo a decisão de primeira instância, de lavra do Relatora Edijarde Machado que com sua licença adoto como razão de decidir por seus próprios fundamentos:
�No tocante à questão preliminar de nulidade, não se vislumbra a sua ocorrência, conforme pretende a contribuinte, eis que o despacho decisório, além de se revestir dos requisitos e formalidades necessários à sua constituição, nos termos da legislação de regência da matéria, está adequadamente caracterizado e motivado, de modo a justificar a não aceitação do crédito alegado, como também, não se caracteriza cerceamento de defesa o fato de a Contribuinte não ter sido intimada a esclarecer os motivos de ter pleiteado a restituição do tributo pago, como será demonstrado.
Com relação ao instituto da compensação cumpre transcrever o regramento emanado pelo artigo 74 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com redação dada pela Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. (Redação dada pela Lei n° 10.637, de 2002)
§ lo A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados. (Incluído pela Lei n° 10.637, de 2002)
§ 2o A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação. (Incluído pela Lei n" 10.637, de 2002)
Nesses termos, a compensação deve ser implementada pelo sujeito passivo com a entrega da declaração correspondente, na qual constam informações relativas aos créditos que seriam utilizados para liquidação de débitos existentes. O efeito da declaração é a extinção do crédito tributário, ainda que sob condição resolutória de sua ulterior homologação.
O PER/DCOMP se presta a formalizar o encontro de contas entre o Contribuinte e a Fazenda Pública, por iniciativa do primeiro, a quem cabe a responsabilidade pelas informações sobre os créditos e os débitos, ao passo que à Administração Tributária compete a sua necessária verificação e validação. Confirmada a existência do crédito pleiteado, sobrevêm a homologação e a consequente extinção dos débitos vinculados.
No caso concreto, o Contribuinte declarou débitos de CSLL - PJ, (fls.2), e apontou o documento de arrecadação (DARF) informado no PER/DCOMP anterior 38383.55308.210606.1.2.04-7893, fls.01/02, como origem do crédito. Em se tratando de declaração eletrônica, a verificação dos dados informados pela contribuinte foi realizada também de forma eletrônica, tendo resultado no Despacho Decisório em discussão.
O ato combatido aponta como causa da não homologação o fato de que, embora localizado o pagamento indicado no PER/DCOMP como origem do crédito, correspondente fora utilizado para a extinção do débito referente ao período de apuração 30/09/02 e Código de Receita 2172, conforme apontado no próprio Despacho Decisório.
Assim, o exame das declarações prestadas pela própria interessada à Administração Tributária revela que o valor total do crédito utilizado na compensação declarada não existia, visto que já havia sido aproveitado para liquidar, por meio de pagamento, débito distinto anteriormente declarado pelo Contribuinte. Por conseguinte, não havia saldo disponível para suportar uma nova extinção, desta vez por meio de compensação, o que motivou a não homologação do valor que já estava destinado a pagamento de tributo anteriormente confessado, conforme consta do Despacho Decisório.
Em suma, os motivos da não homologação da compensação pleiteada residem nas próprias declarações e documentos produzidos pelo Contribuinte. Estes são, portanto, a prova e o motivo do ato administrativo.
Quanto à alegação de falta de informação da fundamentação legal, esta também não merece guarida, pois, foi devidamente informado no Despacho Decisório (campo 3), a legislação pertinente, saber: Arts. 165 e 170 do CTN e art. 74 da Lei 9.430/96.
Cabe observar ainda que o fato de o Contribuinte não ter sido previamente intimado a prestar esclarecimentos sobre o alegado crédito indicado na Declaração de Compensação eletrônica ("DCOMP"), objeto do despacho decisório, não configura cerceamento de defesa.
Isso porque o referido e fundamentado Despacho foi exarado por autoridade competente da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e dele foi o Contribuinte regularmente cientificado, sendo-lhe possibilitada a apresentação, no prazo regulamentar de 30 dias, da manifestação de inconformidade que ora se aprecia.
Acrescente-se que, distintamente do que ocorria no regime de compensação por requerimento (art. 74 da Lei 9.430/96 em sua redação original), quando o contribuinte deveria apresentar prova do seu crédito quando da formalização do pedido de restituição ou compensação, já que compete ao requerente provar o seu direito, a partir da vigência da Instrução Normativa SRF n° 210/2002, dentro, portanto, do regime de compensação por via declaratória (art. 74 da Lei 9.430/96 em sua nova redação), não é exigido que a prova documental do indébito acompanhe a Declaração de Compensação eletrônica ("DCOMP").
Ao contrário do que alega a impugnante, o art. 65 da IN 900/08 faculta à autoridade da RFB competente para decidir sobre a restituição, o ressarcimento, o reembolso e a compensação, que se condicione o reconhecimento do direito creditório à apresentação de documentos comprobatórios do referido direito, quando houver necessidade de se comprovar a exatidão das informações prestadas, o que não ocorreu no presente caso. A Autoridade da RFB competente dispunha de todos os dados necessários, informados pelo próprio contribuinte, para decidir sobre o referido pedido de compensação, não caracterizando cerceamento de defesa a sua não intimação.
Cabe observar ainda que o artigo 14 do Decreto n° 70.235/1972 prescreve que "A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do procedimento", sendo disciplina, afeta ao Processo Administrativo Fiscal no âmbito da União, aquela que rege o contencioso concernente à não-homologação da compensação. Despacho decisório não homologatório de compensação não se confunde com lançamento ou revisão de lançamento, estando ligado ao instituto da compensação, conquanto a manifestação de inconformidade obedeça ao mesmo rito processual que também submete a impugnação do lançamento, conforme comanda o art. 74, § 11, da Lei n° 9.430/96, verbis:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. (Redação dada pela Lei n° 10.637, de 2002)
(...)
§ 7° Não homologada a compensação, a autoridade administrativa deverá cientificar o sujeito passivo e intimá-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência do ato que não a homologou, o pagamento dos débitos indevidamente compensados. (Incluído pela Lei n° 10.833, de 2003)
(...)
§ 9o É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7o, apresentar manifestação de inconformidade contra a não-homologação da compensação. (Incluído pela Lei n° 10.833, de 2003)
(...)
§ 11. A manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam os §§ 9o e 10 obedecerão ao rito processual do Decreto n° 70.235, de 6 de março de 1972, e enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto da compensação. (Incluído pela Lei n° 10.833, de 2003)
Portanto, é a partir da não homologação da Declaração de Compensação que o contribuinte poderá opor resistência à pretensão, respaldado pelas garantias constitucionais ao contraditório e à ampla defesa, como ocorreu no presente caso.
Não se vislumbra, portanto, no Despacho Decisório recorrido qualquer ofensa ao princípio da ampla defesa, visto que ele foi plenamente observado pela Autoridade que o proferiu e exercitado pela Interessada, por meio da manifestação apresentada. Ademais, todos os elementos próprios devidos ao processo foram respeitados, em estreita obediência aos ditames da Lei n° 9.784/1999 (regra geral) e do Decreto n° 70.235/1972 (regra específica), não se observando, ainda, qualquer das situações de nulidade enumeradas no art. 59, do Decreto n° 70.235/1972. Sendo assim, é de se rejeitar a preliminar de nulidade suscitada, não há qualquer razão para que seja considerado inválido o Despacho Decisório recorrido�
Cabe ainda salientar que o cerceamento do direito de defesa se dá pela ocorrência de embaraços ao conhecimento dos fatos e das razões de direito à parte contrária, ou então pelo óbice à ciência do ato administrativo, impedindo o contribuinte de se manifestar sobre elementos de provas produzidos nos autos do processo, hipótese que não se verifica no presente processo. O contraditório é exercido durante o curso do processo administrativo, nas instâncias de julgamento, não tendo sido identificado qualquer hipótese de embaraço ao direito de defesa do recorrente. Com isso, não procede o argumento da Recorrente no que concerne ao desconhecimento dos fundamentos da decisão que veio a questionar tendo em vista que a ampla explanação dos motivos da não homologação do pedido apresentado.
Portanto, voto por rejeitar as preliminares de nulidade do despacho decisório e de cerceamento de defesa.


Mérito
A discussão objeto da presente demanda versa exclusivamente sobre a existência de crédito oriundo de pagamento a maior ou indevido da COFINS constante da Declaração de Compensação no 19491.90536.141108.1.3.04-7416.
A Recorrente novamente alega em seu Recurso Voluntário a ocorrência do instituto da decadência tendo em vista que em nenhum momento foi cobrada, intimada ou advertida a respeito do débito de COFINS. Afirma que o recolhimento de R$17.779,70 poderia ter sido integralmente utilizado para fins de compensação em face da ausência de constituição de débito de COFINS por parte da administração pública.
Conforme consta da decisão de piso, não houve por parte da recorrente nenhuma apresentação de elementos de prova que demonstrasse o direito creditório pleiteado. A bem da verdade, a Recorrente, seja na Manifestação de Inconformidade seja no Recurso Voluntário, não só não apresenta elementos de prova como também não tece argumentos com vistas a demonstrar a origem do direito creditório. Em ambas as peças recursais a Recorrente traz como questão de mérito tão somente o argumento do instituto da decadência em relação ao débito de COFINS apurado por ela mesma em setembro/2002 e recolhida em 15/10/2002. Afirma que o referido débito somente poderia ter sido exigido até outubro/2007 nos termos do art. 173, I do CTN com base na Súmula Vinculante no 08 do STF.
Novamente valho-me dos fundamentos apresentados pela decisão recorrida tendo em vista que não há reparos a serem feitos por esta Corte Administrativa, nos termos do voto a seguir reproduzidos:
�Inicialmente cabe observar que realmente assiste razão ao contribuinte, as obrigações tributárias de 09/2002 (cujo crédito não tiver sido constituído ou suspenso) definitivamente extintas por pagamento ou decadência não podem ser mais cobradas.
Ocorre que o fisco não está a cobrar tais obrigações, mas, sim, as obrigações tributárias confessadas pelo PER/DCOMP (CSLL- PJ referente ao 3º trimestre/2008) que não foram efetivamente compensadas pelos créditos que a Fazenda verificou inexistirem, nos termos do disposto no §6° do art. 74 da lei n° 9.420/96, incluído pela Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, que atribui à declaração de compensação o caráter de confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados, como segue:
"Ari. 74-
[...]
§6oA declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados. (grifei)
Por fim cabe esclarecer que de acordo com § 5 o do art. 74 da Lei 9.430/96, o prazo de que dispõe o fisco para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo é de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação.
No caso em tela, a declaração de compensação foi transmitida em 14/11/2008, ao passo que a notificação da não homologação da compensação se deu em 05/11/2009, portanto, dentro do qüinqüênio legal de que dispõe o fisco para homologar a compensação declarada pelo sujeito passivo.
Por tudo quanto exposto conclui-se que o exame das declarações prestadas pela Manifestante à Administração Tributária revelaram a inexistência do pretenso crédito declarado e utilizado na compensação; não havia saldo disponível para suportar uma nova extinção por ter sido utilizado anteriormente, razão correta da não homologação da compensação.
Sintetizando, as obrigações de COFINS referente ao período de apuração setembro/2002 foram extintas pelo pagamento realizado em 25/10/2002. O débito objeto de análise se refere àquele constante da Declaração de Compensação transmitida em 14/11/2008. O despacho decisório que denegou o referido pedido, nos termos estabelecidos pelo §5º do art. 74 da Lei no 9.430/96, teve sua ciência em 05/11/2009. Portanto, dentro do prazo legalmente estabelecido.
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.

(assinado digitalmente)
Marcos Roberto da Silva
 
 




Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar suscitada no recurso e, no mérito, negar provimento ao Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)

Marcos Roberto da Silva — Presidente e Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcos Roberto da
Silva (Presidente), Francisco Martins Leite Cavalcante e Luis Felipe de Barros Reche.

Relatorio

Trata o presente processo da Declaragdio de Compensagdo n°
19491.90536.141108.1.3.04-7416, cujo valor original do crédito inicial de R$10.934,50
correspondente a COFINS recolhida a maior ou indevida em 15/10/2002 referente ao periodo
de apuracao de 30/09/2002.

A DERAT Sao Paulo/SP, em apreciagdo ao pleito da contribuinte, proferiu
Despacho Decisorio (e-fl. 5) ndo homologando a compensagdo declarada com o argumento de
que foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo relacionados, mas integralmente
utilizados para quitacdo de débitos do contribuinte, ndo restando crédito disponivel para
compensacado dos débitos informados no PER/DCOMP.

Cientificada do despacho decisdrio, a interessada apresentou a Manifestacio
de Inconformidade alegando, em breve sintese, o seguinte: 1) a nulidade do despacho
decisdrio eletronico por auséncia de motivacao; 2) cerceamento de defesa por ndo ter sido, em
momento algum, intimada a esclarecer os motivos de ter pleiteado a restitui¢ao de tributo pago;
3) ocorréncia do instituto da decadéncia.

A DRJ em S3o Paulo/SP julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade, nio reconhecendo o direito creditorio conforme Acérdiao n°® 16-31.225 a
seguir transcrito:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS

Data do fato gerador: 15/10/2002

DECLARACAO DE COMPENSACAO (DCOMP). PAGAMENTO INDEVIDO OU A
MAIOR. COMPROVACAO.

A mera alegagdo da existéncia do crédito, desacompanhada de elementos de prova
ndo é suficiente para reformar a decisdo ndo homologatoria de compensac¢do e
afastar a exigéncia do débito decorrente de compensagdo ndo homologada.
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Somente podem ser objeto de compensagdo créditos liquidos e certos, cuja
comprovagdo deve ser efetuada pelo contribuinte, sob pena de ndo ter seu crédito
reconhecido.

DESPACHO DECISORIO ELETRONICO. FUNDAMENTAGAO. MOTIVAGAO.
NULIDADE E CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRENCIA.

E incabivel a arguicdo de nulidade do despacho decisério, cujos procedimentos
relacionados a decisdo administrativa estejam revestidos de suas formalidades
essenciais, em estrita observdncia aos ditames legais, assim como verificado que o
sujeito passivo obteve plena ciéncia de seus termos e assegurado o exercicio da
faculdade de interposi¢do da respectiva manifestagdo de inconformidade.

Motivada é a decisdo que expressa a inexisténcia de direito creditorio para fins de
compensagdo fundada na vinculagdo total do pagamento a débito declarado pelo
proprio interessado.

DECADENCIA. INOCORRENCIA. HOMOLOGACAO

Ndo ha na espécie lancamento de oficio, mas, sim confissdo de divida do
contribuinte através da declaragdo de compensagdo apresentada, portanto, ndo ha
que se falar em DECADENCIA para a Fazenda constituir crédito tributario.

Ndo tendo decorrido cinco anos da data da entrega da Declaragdo de
Compensagdo, pode a Autoridade Administrativa ndo homologar expressamente a
compensagdo declarada.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido

Inconformada com a decisdo da DRJ, a Recorrente apresenta Recurso
Voluntario contra a decisdo de primeira instdncia repisando os mesmos argumentos da
Manifestagao de Inconformidade e, em parte, contra argumentando a decisao de piso.

Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e
distribui¢dao a minha relatoria.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Relator Marcos Roberto da Silva

Da competéncia para julgamento do feito

O presente colegiado ¢ competente para apreciar o presente feito, em
conformidade com o prescrito no artigo 23B do Anexo II da Portaria MF n°® 343, de 2015, que
aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais RICARF, com
redagdo da Portaria MF n® 329, de 2017.



Conhecimento

O recurso voluntario atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele
tomo conhecimento.

Preliminar

Preliminarmente a Recorrente alega nulidade do Despacho Decisorio por
auséncia de motivacao e cerceamento do direito de defesa, mesmos argumentos apresentados
em sede de Manifestagdo de Inconformidade.

Tendo em vista que este julgador comunga do mesmo entendimento
apresentado pela decisdo de piso bem como, conforme previsto no §3° do art. 57 do RICARF,
pela auséncia de novas razdes de defesa perante este Tribunal Administrativo, transcrevo a
decisdo de primeira instancia, de lavra do Relatora Edijarde Machado que com sua licenga
adoto como razao de decidir por seus proprios fundamentos:

“No tocante a questdo preliminar de nulidade, ndo se vislumbra a sua ocorréncia,
conforme pretende a contribuinte, eis que o despacho decisorio, aléem de se revestir
dos requisitos e formalidades necessarios a sua constituicdo, nos termos da
legislagcdo de regéncia da matéria, esta adequadamente caracterizado e motivado,
de modo a justificar a ndo aceitagdo do crédito alegado, como também, ndo se
caracteriza cerceamento de defesa o fato de a Contribuinte ndo ter sido intimada a
esclarecer os motivos de ter pleiteado a restitui¢do do tributo pago, como serd
demonstrado.

Com relagdo ao instituto da compensag¢do cumpre transcrever o regramento
emanado pelo artigo 74 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com redag¢do
dada pela Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em
Jjulgado, relativo a tributo ou contribui¢do administrado pela Secretaria da Receita
Federal, passivel de restituicdio ou de ressarcimento, podera utiliza-lo na
compensagdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e contribuigoes
administrados por aquele Orgdo. (Redacdo dada pela Lei n® 10.637, de 2002)

$ lo A compensagdo de que trata o caput sera efetuada mediante a entrega, pelo
sujeito passivo, de declaracdo na qual constardo informagoes relativas aos créditos
utilizados e aos respectivos debitos compensados. (Incluido pela Lei n° 10.637, de
2002)

$ 20 A compensagdo declarada a Secretaria da Receita Federal extingue o crédito
tributario, sob condicdo resolutoria de sua ulterior homologagdo. (Incluido pela Lei
n" 10.637, de 2002)

Nesses termos, a compensagdo deve ser implementada pelo sujeito passivo com a
entrega da declarag¢do correspondente, na qual constam informagdes relativas aos
créditos que seriam utilizados para liquidac¢do de débitos existentes. O efeito da
declaragdo é a extingdo do crédito tributario, ainda que sob condi¢do resolutoria de
sua ulterior homologagao.

O PER/DCOMP se presta a formalizar o encontro de contas entre o Contribuinte e
a Fazenda Publica, por iniciativa do primeiro, a quem cabe a responsabilidade
pelas informagoes sobre os créditos e os débitos, ao passo que a Administra¢do
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Tributaria compete a sua necessdaria verificacdo e validagdo. Confirmada a
existéncia do crédito pleiteado, sobrevém a homologagdo e a consequente extingdo
dos débitos vinculados.

No caso concreto, o Contribuinte declarou débitos de CSLL - PJ, (fls.2), e apontou o
documento de arrecadag¢do (DARF) informado no PER/DCOMP anterior
38383.55308.210606.1.2.04-7893, f1s.01/02, como origem do crédito. Em se
tratando de declaragdo eletréonica, a verificagdo dos dados informados pela
contribuinte foi realizada também de forma eletréonica, tendo resultado no
Despacho Decisorio em discussdo.

O ato combatido aponta como causa da ndo homologagdo o fato de que, embora
localizado o pagamento indicado no PER/DCOMP como origem do crédito,
correspondente fora utilizado para a extingdo do débito referente ao periodo de
apuracdo 30/09/02 e Codigo de Receita 2172, conforme apontado no proprio
Despacho Decisorio.

Assim, o exame das declaragées prestadas pela propria interessada a
Administragdo Tributaria revela que o valor total do crédito utilizado na
compensagdo declarada ndo existia, visto que ja havia sido aproveitado para
liquidar, por meio de pagamento, débito distinto anteriormente declarado pelo
Contribuinte. Por conseguinte, ndo havia saldo disponivel para suportar uma nova
extingdo, desta vez por meio de compensacio, o que motivou a ndo homologagio
do valor que ja estava destinado a pagamento de tributo anteriormente
confessado, conforme consta do Despacho Decisdrio.

Em suma, os motivos da ndo homologagdo da compensagdo pleiteada residem nas
proprias declaragoes e documentos produzidos pelo Contribuinte. Estes sdo,
portanto, a prova e o motivo do ato administrativo.

Quanto a alegagdo de falta de informagdo da fundamentagdo legal, esta também
ndo merece guarida, pois, foi devidamente informado no Despacho Decisorio
(campo 3), a legisla¢do pertinente, saber: Arts. 165 e 170 do CIN e art. 74 da Lei
9.430/96.

Cabe observar ainda que o fato de o Contribuinte ndo ter sido previamente
intimado a prestar esclarecimentos sobre o alegado crédito indicado na Declarag¢do
de Compensagdo eletronica ("DCOMP"), objeto do despacho decisorio, ndo
configura cerceamento de defesa.

Isso porque o referido e fundamentado Despacho foi exarado por autoridade
competente da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e dele foi o
Contribuinte regularmente cientificado, sendo-lhe possibilitada a apresentagdo, no
prazo regulamentar de 30 dias, da manifestagdo de inconformidade que ora se
aprecia.

Acrescente-se que, distintamente do que ocorria no regime de compensag¢do por
requerimento (art. 74 da Lei 9.430/96 em sua redacdo original), quando o
contribuinte deveria apresentar prova do seu crédito quando da formalizagdo do
pedido de restitui¢do ou compensagdo, jd que compete ao requerente provar o seu
direito, a partir da vigéncia da Instru¢do Normativa SRF n° 210/2002, dentro,
portanto, do regime de compensac¢do por via declaratoria (art. 74 da Lei 9.430/96
em sua nova redagdo), ndo é exigido que a prova documental do indébito
acompanhe a Declara¢do de Compensagdo eletronica ("DCOMP").



Ao contrario do que alega a impugnante, o art. 65 da IN 900/08 faculta a
autoridade da RFB competente para decidir sobre a restitui¢do, o ressarcimento, o
reembolso e a compensagdo, que se condicione o reconhecimento do direito
creditorio a apresentacdo de documentos comprobatorios do referido direito,
quando houver necessidade de se comprovar a exatiddo das informagoes prestadas,
0 que ndo ocorreu no presente caso. A Autoridade da RFB competente dispunha de
todos os dados necessarios, informados pelo proprio contribuinte, para decidir
sobre o referido pedido de compensagdo, ndo caracterizando cerceamento de defesa
a sua ndo intimagdo.

Cabe observar ainda que o artigo 14 do Decreto n° 70.235/1972 prescreve que "A
impugnagdo da exigéncia instaura a fase litigiosa do procedimento”, sendo
disciplina, afeta ao Processo Administrativo Fiscal no dmbito da Unido, aquela que
rege o contencioso concernente a ndao-homologagdo da compensa¢do. Despacho
decisorio ndo homologatorio de compensagdo ndo se confunde com langamento ou
revisdo de langcamento, estando ligado ao instituto da compensagdo, conquanto a
manifestagdo de inconformidade obede¢ca ao mesmo rito processual que também
submete a impugnacgdo do lancamento, conforme comanda o art. 74, § 11, da Lei n°
9.430/96, verbis:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em
Jjulgado, relativo a tributo ou contribui¢do administrado pela Secretaria da Receita
Federal, passivel de restituicdio ou de ressarcimento, podera utiliza-lo na
compensagdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e contribuigoes
administrados por aquele Orgdo. (Redacdo dada pela Lei n°® 10.637, de 2002)

()

§ 7° Ndo homologada a compensagdo, a autoridade administrativa deverd
cientificar o sujeito passivo e intimda-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias,
contado da ciéncia do ato que ndo a homologou, o pagamento dos débitos
indevidamente compensados. (Incluido pela Lei n® 10.833, de 2003)

()

§ 90 E facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7o, apresentar
manifestagdo de inconformidade contra a ndo-homologa¢do da compensagdo.
(Incluido pela Lei n° 10.833, de 2003)

()

$ 11. A manifesta¢do de inconformidade e o recurso de que tratam os §§ 90 e 10
obedecerdo ao rito processual do Decreto n°® 70.235, de 6 de margo de 1972, e
enquadram-se no disposto no inciso Il do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de
outubro de 1966 - Codigo Tributario Nacional, relativamente ao débito objeto da
compensagdo. (Incluido pela Lei n°® 10.833, de 2003)

Portanto, ¢ a partir da ndo homologa¢do da Declara¢do de Compensacdo que o
contribuinte poderd opor resisténcia a pretensdo, respaldado pelas garantias
constitucionais ao contraditorio e a ampla defesa, como ocorreu no presente caso.

Ndo se vislumbra, portanto, no Despacho Decisorio recorrido qualquer ofensa ao
principio da ampla defesa, visto que ele foi plenamente observado pela Autoridade
que o proferiu e exercitado pela Interessada, por meio da manifesta¢do
apresentada. Ademais, todos os elementos proprios devidos ao processo foram
respeitados, em estreita obediéncia aos ditames da Lei n® 9.784/1999 (regra geral)
e do Decreto n® 70.235/1972 (regra especifica), ndo se observando, ainda, qualquer
das situacoes de nulidade enumeradas no art. 59, do Decreto n® 70.235/1972. Sendo
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assim, é de se rejeitar a preliminar de nulidade suscitada, ndo ha qualquer razdo
para que seja considerado invalido o Despacho Decisorio recorrido”

Cabe ainda salientar que o cerceamento do direito de defesa se da pela
ocorréncia de embaragos ao conhecimento dos fatos e das razdes de direito a parte contraria, ou
entdo pelo Obice a ciéncia do ato administrativo, impedindo o contribuinte de se manifestar
sobre elementos de provas produzidos nos autos do processo, hipotese que nao se verifica no
presente processo. O contraditorio é exercido durante o curso do processo administrativo, nas
instancias de julgamento, nao tendo sido identificado qualquer hipotese de embarago ao direito
de defesa do recorrente. Com isso, ndo procede o argumento da Recorrente no que concerne ao
desconhecimento dos fundamentos da decisdo que veio a questionar tendo em vista que a
ampla explanagdo dos motivos da ndo homologacao do pedido apresentado.

Portanto, voto por rejeitar as preliminares de nulidade do despacho decisério
e de cerceamento de defesa.

Mérito

A discussao objeto da presente demanda versa exclusivamente sobre a
existéncia de crédito oriundo de pagamento a maior ou indevido da COFINS constante da
Declarag¢do de Compensacdo n° 19491.90536.141108.1.3.04-7416.

A Recorrente novamente alega em seu Recurso Voluntario a ocorréncia do
instituto da decadéncia tendo em vista que em nenhum momento foi cobrada, intimada ou
advertida a respeito do débito de COFINS. Afirma que o recolhimento de R$17.779,70 poderia
ter sido integralmente utilizado para fins de compensagdo em face da auséncia de constitui¢ao
de débito de COFINS por parte da administracao publica.

Conforme consta da decisdao de piso, ndo houve por parte da recorrente
nenhuma apresentacdo de elementos de prova que demonstrasse o direito creditorio pleiteado.
A bem da verdade, a Recorrente, seja na Manifestagdo de Inconformidade seja no Recurso
Voluntério, ndo s6 ndo apresenta elementos de prova como também ndo tece argumentos com
vistas a demonstrar a origem do direito creditério. Em ambas as pecas recursais a Recorrente
traz como questdo de mérito tdo somente o argumento do instituto da decadéncia em relagdo ao
débito de COFINS apurado por ela mesma em setembro/2002 e recolhida em 15/10/2002.
Afirma que o referido débito somente poderia ter sido exigido até outubro/2007 nos termos do
art. 173, I do CTN com base na Stimula Vinculante n° 08 do STF.

Novamente valho-me dos fundamentos apresentados pela decisdo recorrida
tendo em vista que ndo ha reparos a serem feitos por esta Corte Administrativa, nos termos do
voto a seguir reproduzidos:

“Inicialmente cabe observar que realmente assiste razdo ao contribuinte, as
obrigacoes tributarias de 09/2002 (cujo crédito ndo tiver sido constituido ou
suspenso) definitivamente extintas por pagamento ou decadéncia ndo podem ser
mais cobradas.



Ocorre que o fisco ndo esta a cobrar tais obrigacoes, mas, sim, as obrigagcoes
tributarias  confessadas pelo PER/DCOMP (CSLL- PJ vreferente ao 3°
trimestre/2008) que ndo foram efetivamente compensadas pelos créditos que a
Fazenda verificou inexistirem, nos termos do disposto no §6° do art. 74 da lei n°
9.420/96, incluido pela Lei n® 10.833, de 29 de dezembro de 2003, que atribui a
declaracdo de compensagdo o cardter de confissdo de divida e instrumento habil e
suficiente para a exigéncia dos débitos indevidamente compensados, como segue:

"Ari. 74-

[]

$60A4 declaragdo de compensagdo constitui confissdo de divida e instrumento habil
e suficiente para a exigéncia dos débitos indevidamente compensados. (grifei)

Por fim cabe esclarecer que de acordo com § 5 o do art. 74 da Lei 9.430/96, o prazo
de que dispoe o fisco para homologagdo da compensa¢do declarada pelo sujeito
passivo ¢ de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaragdo de
compensagdo.

No caso em tela, a declara¢do de compensagao foi transmitida em 14/11/2008, ao
passo que a notificagio da ndo homologagcdo da compensac¢do se deu em
05/11/2009, portanto, dentro do gqiiingiiénio legal de que dispoe o fisco para
homologar a compensagdo declarada pelo sujeito passivo.

Por tudo quanto exposto conclui-se que o exame das declarag¢oes prestadas pela
Manifestante a Administragdo Tributdaria revelaram a inexisténcia do pretenso
crédito declarado e utilizado na compensagdo, ndo havia saldo disponivel para
suportar uma nova extingdo por ter sido utilizado anteriormente, razdo correta da
ndo homologagdo da compensagao.

Sintetizando, as obrigacdes de COFINS referente ao periodo de apuragdo

setembro/2002 foram extintas pelo pagamento realizado em 25/10/2002. O débito objeto de
analise se refere aquele constante da Declaracdo de Compensacao transmitida em 14/11/2008.
O despacho decisorio que denegou o referido pedido, nos termos estabelecidos pelo §5° do art.
74 da Lei no 9.430/96, teve sua ciéncia em 05/11/2009. Portanto, dentro do prazo legalmente

estabelecido.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)
Marcos Roberto da Silva



